
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.997 - RJ (2012/0137571-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA DAHER BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO.  RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. SÚMULA 187/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C, DO CPC.
1. Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do 
pagamento das custas conferida aos entes públicos, conforme inteligência da Súmula 
187/STJ e entendimento adotado pela  Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.338.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, em 10/10/2012, sob o 
rito do art. 543-C, do CPC.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, negou 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.997 - RJ (2012/0137571-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA DAHER BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro contra decisão 

proferida em agravo em recurso especial, assim ementada (fl. 105): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
INAPLICABILIDADE. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega que os Conselhos de Fiscalização 

Profissional estão isentos do pagamento de custas, em razão de sua natureza jurídica de autarquia. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso mantida, a submissão dos 

autos ao colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1228420 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 197.997 - RJ (2012/0137571-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO.  RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. SÚMULA 187/STJ. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C, DO CPC.
1. Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a isenção do 
pagamento das custas conferida aos entes públicos, conforme inteligência da Súmula 
187/STJ e entendimento adotado pela  Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.338.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, em 10/10/2012, sob o 
rito do art. 543-C, do CPC.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece prosperar, vez que, nos argumentos nele apresentados, não se vislumbram 

razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. Confira-se o seu teor (fls. 105/106):

Cuida-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o processamento 
do recurso especial ao entendimento de que não houve o recolhimento do porte de 
remessa e retorno dos autos, pelo que foi declarada a deserção do recurso, nos 
moldes do enunciado da Súmula 187, do STJ.

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (fl.42):
PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. CITAÇÃO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO DO AGRAVADO PARA 
CONTRARRAZÕES. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
COBRANÇA DE ANUIDADES. AUSÊNCIA DE CERTEZA E 
LIQUIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. RETIFICAÇÃO DA CDA. 
POSSIBILIDADE.

No apelo especial, a parte recorrente alega violação dos arts.  128 do CPC, 3º e 
16 da LEF e 142 e 204 do CTN. 

Sem contrarrazões (certidão à fl. 76).
Neste agravo afirma, que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Sem contraminuta (certidão à fl. 99).
É o relatório. Passo a decidir.
O recurso não merece prosperar.
Com efeito, esta Corte possui entendimento no sentido de que os Conselhos de 

Fiscalização Profissional não estão isentos do pagamento de custas, não obstante a 
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sua natureza jurídica de autarquia, conforme previsão contida no art. 4º, parágrafo 
único, da Lei 9.289/1996.

Nesse sentido, destaco precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. PORTE DE REMESSA E 
RETORNO. RECOLHIMENTO OBRIGATÓRIO. ART. 4o., 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.289/1996. PRECEDENTES: AGRG 
NO ARESP 2.795/RJ, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 
19.12.2011 E AGRG NO ARESP 15.531/RJ, REL. MIN. HUMBERTO 
MARTINS, DJE 21.09.2011. AGRAVO DESPROVIDO.
1.   Não obstante sua natureza jurídica de Autarquia, os Conselhos de 
Fiscalização Profissional não estão isentos do pagamento de custas, em 
virtude do previsto no parágrafo único do art. 4o. da Lei 9.289/96.
2.   Assim, o entendimento dessa Corte Superior orientou-se no sentido 
de que, por expressa disposição legal, a referida isenção não alcança as 
entidades fiscalizadoras do exercício profissional. 
3.   Agravo Regimental do CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO desprovido. 
(AgRg no AREsp 146616 / RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 24/05/2012).
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO. 
OBRIGATORIEDADE DO RECOLHIMENTO DO PORTE DE 
REMESSA E RETORNO. LEI 9289/96, ART. 4º, PARÁGRAFO 
ÚNICO. DESERÇÃO. DISPENSA, NO CASO, DO INCIDENTE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 97 DA CF.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg 
no Ag 1394692 / RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 03/10/2011).
PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE PREPARO.  RECURSO ESPECIAL 
DESERTO. SÚMULA 187/STJ.
1. Encontra-se deserto o presente recurso, por falta de recolhimento do 
porte de remessa e retorno. Súmula 187/STJ.
2. Não se aplica às entidades fiscalizadoras do exercício profissional a 
isenção do pagamento das custas conferida aos entes públicos. 
Inteligência do art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/96. Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 15531 / RJ, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 21/09/2011).

Irrepreensível, portanto, a decisão ora agravada quando aplicou a Súmula 
187/STJ ao recurso especial manejado pelo ora agravante, cujo teor é o seguinte: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 
dos autos".

Acrescente-se que a Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.338.247/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, em 10/10/2012, sob o rito do art. 
543-C, do CPC, decidiu sobre a questão em apreço no mesmo sentido da 
jurisprudência acima colacionada.

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, nego 
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provimento ao agravo em recurso especial.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0137571-7 AREsp 197.997 / RJ

Números Origem:  119944720114020000  201102010119947  201151015053278

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA DAHER BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA DAHER BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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